
Parecer nº 12, de 2019
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 861, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Junior Aprillanti, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a credenciar pessoa natural ou jurídica de direito privado para o exercício dos serviços de remoção, depósito e guarda de veículo automotor apreendido por descumprimento das normas de trânsito e transporte.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à proposição.
Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Transportes e Comunicações, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 8º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto deve prosperar.
A Lei Federal nº 9.503, de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro –, prevê que os serviços de remoção, depósito e guarda de veículo automotor poderão ser realizados por órgão público, diretamente, ou por particular contratado por licitação pública.
Assim, é necessário que os particulares sejam devidamente credenciados, tornando mais transparente e uniforme a relação deles com o Estado, bem como a relação entre o cidadão e os prestadores desse serviço público.
Nesse sentido, observamos que o projeto traz uma importante regulação da matéria, estabelecendo regras objetivas para o credenciamento e fornecendo diretrizes para a atuação do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, inclusive no que diz respeito à fiscalização e à revogação do mesmo por descumprimento das obrigações pelo particular.
Entendemos, pois, conveniente e oportuna a iniciativa, promovendo maior racionalização da Administração Pública nessa seara, sem, no entanto, retirar a discricionariedade do Governador para tanto, haja vista seu caráter autorizativo.
Assim, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 861, de 2017.
a) Chico Sardelli – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/2/2019.
a) José Zico Prado – Presidente
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